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4.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de cinco
mil euros e corresponde à soma de duas quotas, uma de valor nominal
de mil euros da sócia Maria Helena Dias Marques Ferreira, e uma de
valor nominal de quatro mil euros do sócio Sérgio Paulo de Jesus.

2 — A sociedade poderá exigir aos sócios prestações suplementa-
res de capital até ao quíntuplo do capital social.

5.º

1 — A cessão de quotas entre sócios, seus descendentes ou ascen-
dentes é livre.

2 — A cessão a quaisquer outros carece do consentimento da socie-
dade, gozando esta de direito de preferência na sua aquisição, diferido
aos sócios caso a sociedade o não exerça no prazo de dez dias.

6.º

1 — A sociedade vincula-se pela assinatura de um gerente.
2 — A gerência não pode obrigar a sociedade em actos estranhos

aos negócios sociais, nomeadamente em letras de favor, abonações,
fianças, cauções ou outros documentos semelhantes.

7.º

1 — A sociedade poderá amortizar quotas de quaisquer sócios, des-
de que totalmente liberadas, independentemente do seu consentimen-
to, nos seguintes casos:

a) Dissolução, falência ou insolvência do sócio;
b) Arresto, arrolamento, penhora ou outra forma de apreensão

judicial;
c) Venda ou adjudicação judicial.
2 — A contrapartida da amortização é a prevista no artigo 235.º

do Código das Sociedades Comerciais, salvo acordo diverso das partes.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

12 de Novembro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Maria da Graça
Bicho Martins. 2009318439

CLARIDEN BANK AG
(Escritório de representação)

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 14 317/050603; identificação de pessoa colectiva n.º 980226961;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 04/050603.

Certifico que foi constituída a representação permanente em epí-
grafe, que se rege pelo seguinte contrato:

01 — Apresentação n.º 04/050603.
Constituição de representação permanente.
Firma: Clariden Bank (Banque Clariden) (Banca Clariden).
Sede: Claridenstrasse 26, 8002 Zurique, Suíça.
Objecto:
a) Aceitação de quantias segundo as práticas usuais dos bancos,

incluindo a recepção de depósitos;
b) Operações bancárias relativas a descontos, letras de câmbio,

câmbios de moeda estrangeira, cobranças, transferências, emprésti-
mos e contas correntes;

c) Concessão de créditos com ou sem garantia, penhores e fianças;
d) Compra e venda de valores, títulos, metais preciosos e bens para

sua própria conta ou por conta e em representação de terceiros;
e) Guarda de títulos e outros bens;
f) Gestão de activos, aconselhamento de investimentos incluindo

todos os serviços profissionais com tal relacionamento;
g) Subscrição e corretagem de títulos de dívida e obrigações e co-

locação de valores emitidos;
h) Subscrição e colocação de emissões de acções e obrigações;
i) Assistência relativa à constituição e participação em sociedades.
A sociedade poderá adquirir, onerar e vender bens imóveis na Suíça

e no estrangeiro.
Capital: 10 000 000 francos suíços.
Sede do escritório: Lisboa, Avenida do Engenheiro Duarte Pache-

co, torre 2, 4.º, sala 10, freguesia de Santa Isabel.
Representante designado: Gonçalo de Macedo Vaz Pinto, casado,

Avenida de França, 457, Estoril, Portugal.

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação social, sede social, duração
e objecto da sociedade

1.º

Sob a designação social Clariden Bank (Banque Clariden) (Banca
Clariden) a sociedade existe com sede social em Zurique, Suiça. A
duração da Sociedade é indeterminada. A Sociedade pode abrir sucur-
sais, filiais e escritórios de representação na Suíça assim como no
estrangeiro.

2.º

O objecto da sociedade é a prossecução com todo o tipo de activi-
dades bancárias na Suiça e no estrangeiro.

Em particular a sociedade pode exercer as seguintes actividades:
a) Aceitação de quantias segundo as práticas usuais dos bancos,

incluindo a recepção de depósitos;
b) Operações bancárias relativas a descontos, letras de câmbio,

câmbios de moeda estrangeira, cobranças, transferências, emprésti-
mos e contas correntes;

c) Concessão de créditos com ou sem garantia, penhores e fianças;
d) Compra e venda de valores, títulos, metais preciosos e bens para

sua própria conta ou por conta e em representação de terceiros;
e) Guarda de títulos e outros bens;
f) Gestão de activos, aconselhamento de investimentos incluindo

todos os serviços profissionais com tal relacionados;
g) Subscrição e corretagem de títulos de dívida e obrigações e co-

locação de valores emitidos.
h) Subscrição e colocação de emissões de acções e obrigações;
i) Assistência relativa à constituição e participação em sociedades.
A sociedade poderá adquirir, onerar e vender bens imóveis na Suiça

e no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Capital social, fundo de reserva

3.º

O capital social da sociedade ascende a 10 000 000 francos suíços;
está dividido em 100 000 acções integralmente realizadas e registadas
no valor de 100 francos suíços cada uma.

A sociedade tem poderes para emitir títulos representativos de
várias acções.

A sociedade reconhece apenas um titular por acção.
As pessoas registadas no livro de registo de acções serão conside-

radas como accionistas.
4.º

O Fundo Geral de Reserva exigido pela Lei Federal sobre Bancos e
Fundos Bancários está previsto para equilíbrio de situações deficitári-
as e de desvalorização de activos. A utilização do fundo de reserva
deverá ser decidido em reunião de assembleia geral após proposta do
conselho de administração.

O investimento e utilização de reservas adicionais deverá ser deci-
dido em assembleia geral de accionistas.

CAPÍTULO III

Os órgãos executivos da sociedade

5.º

Os órgãos executivos da sociedade são:
a) A assembleia geral de accionistas;
b) O conselho de administração;
c) A direcção executiva;
d) Os auditores.

a) A assembleia geral de accionistas;

6.º

A assembleia geral de accionistas deve, como regra, ser convocada
pelo conselho de administração.

A assembleia geral de accionistas deve ser marcada se, um ou mais
accionistas, cujo conjunto de acções representem pelo menos 10 %
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do capital social a solicitarem por requerimento assinado por estes e
especificando claramente os pontos a deliberar.

7.º

A assembleia geral ordinária deve ser marcada nos primeiros qua-
tro meses de cada ano para aprovação das contas anuais e do relató-
rio anual de actividades do conselho de administração, assim como
para decidir relativamente à distribuição dos lucros, do balanço social
e da aprovação de votos de confiança aos membros do conselho de
administração e da comissão executiva relativamente à gestão da socie-
dade.

8.º

Cabe à assembleia geral de accionistas, eleger e destituir os mem-
bros do conselho de administração, eleger os auditores da sociedade,
alterar o contrato de sociedade, dispor do fundo geral de reserva as-
sim como das reservas adicionais acumuladas, e utilização destas, dis-
solver a sociedade, deliberar sobre outras matérias reservadas à as-
sembleia geral de accionistas por lei, ou quando lhe forem submetidas
pelo conselho de administração.

9.º

A convocatória da assembleia geral de accionistas, comunicando
os pontos da agenda e propostas que serão discutidos na reunião, de-
verá ser enviada aos accionistas constantes do livro de registo de ac-
ções, por carta registada enviada pelo menos vinte dias antes da data
da reunião.

10.º

Os titulares ou representantes de acções que perfaçam a totalidade
do capital podem, se nenhuma objecção for levantada, realizar uma
assembleia de accionistas sem observar as formalidades exigidas para
a convocação da assembleia geral de accionistas. Desde que os titula-
res da totalidade das acções estejam presentes ou representados, po-
dem ser validamente discutidas e posteriormente decididas nessa reu-
nião, todas as matérias inseridas no âmbito de actividade da assembleia
geral de accionistas.

11.º

A cada acção cabe um voto.

12.º

A assembleia geral de accionistas deverá aprovar as deliberações e
eleições com base na maioria absoluta dos votos expressos, na medi-
da em que nem a lei nem o contrato de sociedade disponham de outro
modo. No caso de empate, o presidente terá um voto de desempate.

No que respeita a eleições, em segunda votação a decisão será to-
mada por maioria relativa.

De acordo com o artigo 704.º, § 1.º, subsecção 8 do Código das
Obrigações suíço, para a dissolução da sociedade é necessária delibera-
ção aprovada por pelo menos dois terços da totalidade dos votos.

b) O conselho de administração

13.º

O conselho de administração é constituído por três a sete mem-
bros, devendo a maioria destes ser cidadãos suíços residentes na Suiça.
Os membros do conselho de administração não devem ser simultane-
amente membros da direcção executiva.

Cada membro do conselho de administração será eleito por um
mandato de um ano. A reeleição é permitida.

14.º

As eleições novas ou intercalares deverão ter lugar em assembleia
de accionistas ordinária; no entanto, se o número de membros do
conselho de administração estiver reduzido a menos de três, por motivo
de morte ou renúncia, uma assembleia de accionistas extraordinária
deverá ser convocada para a realização de eleições intercalares.

15.º

O conselho de administração é o órgão executivo com decisão fi-
nal na sociedade assim como relativamente à supervisão e controlo
da direcção.

O conselho de administração deverá deliberar relativamente a todas
as matérias que por lei ou por este contrato de sociedade não estejam
delegados ou reservados a outro órgão executivo da sociedade.

O conselho de administração poderá nomear comissões de admi-
nistração de entre os seus membros e delegar nestes alguns dos seus
poderes.

No caso de estarem envolvidos interesses pessoais de um membro
do conselho de administração, este deverá abster-se de votar.

16.º

Em particular, ter a decisão final na sociedade engloba:
1 — Emissão de regulamentos relativos à organização e gestão,

incluindo estratégias da sociedade e competências individuais assim
como regulação relativa a auditoria interna;

2 — Organização de contabilidade, controlo e planeamento finan-
ceiros;

3 — Nomeação e destituição dos membros da direcção executiva e
da direcção assim como do chefe de auditoria interna;

4 — Nomeação destas pessoas autorizadas a assinar em nome da
Sociedade e determinação no âmbito dos seus poderes de representa-
ção, com excepção dos procuradores e dos mandatários comerciais
que são nomeados pela direcção executiva;

5 — Nomeação de auditores de acordo com a Lei Bancária;
6 — Aprovação de deliberações relativamente à constituição de

sociedades por meio de participação no capital social, abertura de
sucursais, filiais e escritórios de representação;

7 — Aprovação de deliberações respeitantes à emissão de títulos
de dívida pública;

8 — Aprovação de deliberações relativas a matérias reservadas ao
conselho de administração relativas à regulação da gestão e da orga-
nização.

17.º

A supervisão e controlo em particular engloba:
1 — Preparação do relatório anual e das contas anuais assim como

das assembleias gerais de accionistas e implementação de deliberações
aprovadas;

2 — Supervisão e controlo com respeito pela lei, pelo contrato de
sociedade, pelos regulamentos e directivas emanadas;

3 — Conhecimento dos relatórios periódicos elaborados pela direc-
ção executiva relativos ao decurso normal da actividade e da situação
da sociedade assim como dos balanços financeiros trimestrais.

4 — Actuar relativamente aos relatórios providenciados pelos au-
ditores legais bancários.

18.º

O conselho de administração deverá ser convocado quando a acti-
vidade o exija, no mínimo uma vez em cada três meses.

A reunião da administração deverá ser convocada pelo presidente.
Cada membro do conselho de administração e da comissão executiva
poderá requerer a convocação de uma reunião do conselho através de
requerimento dirigido ao presidente informando das razões justificati-
vas da reunião.

O conselho de administração poderá transmitir as suas decisões por
meio de circulares desde que se tratem de decisões unânimes e que
nenhum membro requeira deliberação em reunião.

19.º

Com excepção das resoluções circulares, as deliberações do conse-
lho devem ser aprovadas apenas quando a maioria dos membros do
conselho de administração esteja presente. O conselho de administra-
ção deverá aprovar as suas deliberações com a maioria absoluta dos
votos. No caso de empate, o voto do presidente conta duas vezes.

20.º

As deliberações do conselho de administração devem ser regista-
das. O secretário deve ser nomeado pelo conselho de administração e
não deve ser membro do conselho de administração. As actas deve-
rão ser assinadas pelo presidente e pelo secretário.

21.º

Todas as deliberações aprovadas pelo conselho de administração
deverão ser assinadas pelo presidente ou pelo vice-presidente.

22.º

O conselho de administração elegerá o presidente e o vice presi-
dente. Tanto o presidente como o vice-presidente deverão ser resi-
dentes na Suiça.

c) A direcção executiva

23.º

A direcção executiva será composta por um ou mais membros.



Diário da República, 2.ª série — N.º 234 — 6 de Dezembro de 2006 (Parte Especial) 28 209

24.º

Os membros da direcção executiva poderão ter competência con-
sultiva relativamente às deliberações do conselho de administração
ou das comissões de administração e têm direito de apresentar pro-
postas.

25.º

As competências e os deveres da direcção executiva estão descritas
nos regulamentos de organização e de gestão.

26.º

Se o assunto em causa estiver relacionado com interesse pessoal de
membro do conselho de administração, este deverá abster-se de vo-
tar.

d) Os auditores

27.º

Os auditores da sociedade serão constituídos por um auditor indivi-
dual ou uma empresa de auditoria e o mandato terá a duração de um
ano.

Os auditores da sociedade terão as responsabilidades previstas na
lei.

CAPÍTULO IV

Assinaturas autorizadas da sociedade

28.º

Em regra, para vincular por assinatura a sociedade é necessária a
assinatura de duas pessoas devidamente autorizadas para assinar em
nome da sociedade.

Os titulares de mandatos comerciais de acordo com o artigo 462.º
do Código das Obrigações suíço não deverão assinar conjuntamente
mas apenas juntamente com um membro do conselho de administra-
ção ou da direcção ou então com um procurador.

Pessoas residentes no exterior e autorizadas a assinar em nome da
sociedade não deverão assinar juntamente com outra pessoa na mes-
ma condição.

As pessoas autorizadas a assinar em nome da sociedade são nomea-
das pelo conselho de administração, com excepção dos titulares de
procuração e de mandatos comerciais que são nomeados pela direc-
ção executiva.

O conselho de administração poderá permitir que certos documen-
tos relativos a actividades correntes da sociedade sejam assinados
apenas por uma assinatura autorizada ou mesmo que não sejam assi-
nados de todo.

Todos os clientes deverão ser devidamente notificados de qualquer
mudança relativa ao princípio da assinatura conjunta.

O presidente e o vice-presidente do conselho de administração assim
como os membros da gestão executiva estão autorizados a conjunta-
mente, em grupo de dois, atribuir poderes a outro membro do conse-
lho de administração ou a membro da direcção executiva ou a tercei-
ro para vincular legalmente a sociedade com apenas uma assinatura,
para situações ou actos específicos.

CAPÍTULO V

Contas anuais e distribuição dos lucros

29.º

O ano de actividade encerra no dia 31 de Dezembro de cada ano.
Nessa data o balanço comercial e o balanço de lucros e perdas deverá
estar elaborado de acordo com as normas dos estatutos relativas à
matéria.

30.º

O lucro anual deverá ser distribuído do seguinte modo:
1 — 5 % deverá ser remetido para o fundo de reserva geral estatu-

tário enquanto esse mesmo fundo tiver menos que 20% do capital
accionário.

2 — A utilização posterior de qualquer lucro existente deverá ser
decidida pela assembleia geral de accionistas discricionariamente,
embora sujeita às regras imperativas da legislação bancária.

CAPÍTULO IV

Liquidação da sociedade

31.º

Sendo decidida a dissolução da sociedade, independentemente dos
fundamentos invocados, o conselho de administração deverá prosse-
guir com os trâmites liquidatários, excepto se de outro modo for de-
cidido pela assembleia geral de accionistas. Os liquidatários estão au-
torizados a dispor de qualquer bem imóvel por meio de contrato de
direito privado.

CAPÍTULO VII

Anúncios

32.º

O meio de publicações da sociedade é o Jornal Oficial do Comércio
Suíço. Anúncios aos accionistas deverão ser feitos em correio normal
para os seus últimos endereços conhecidos pela sociedade ou por pu-
blicação no Jornal Oficial do Comércio Suíço, sujeitas às normas es-
tatutárias que determinem outro modo.

Está conforme o original.

19 de Julho de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Margarida
Faria Moreira da Silva. 2006563289

LOURES

SARP SUD-OUEST
(sucursal em Portugal)

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 20 000;
identificação de pessoa colectiva n.º P 980305870; inscrição n.º 1;
número e data da apresentação: 06/20050411.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
1 — Apresentação n.º 07/20050105.
Facto: constituição de representação permanente.
Firma: Sarp Sud-Ouest.
Nacionalidade: francesa.
Sede: BASSENS (33530) 8, Avenue Manou Cormier.
Objecto: O saneamento, a limpeza, a recolha de resíduos indus-

triais e o transporte.
Capital: 1 517 400 euros, dividido em 25 290 acções.
Local da representação: Rua de Miguel Bombarda, 71, Quinta dos

Almostéis, freguesia de Sacavém, Loures.
Representantes: Alain Henri Michel Maria, casado, Rua de Miguel

Bombarda, 71, Quinta dos Almostéis, freguesia de Sacavém, Loures;
Carlos Manuel Pires Castelo Branco, casado, Rua de Miguel Bombar-
da, 71, Quinta dos Almostéis, freguesia de Sacavém, Loures; Christo-
phe Jacques Armand Gilbert, casado, Rua de Miguel Bombarda, 71,
Quinta dos Almostéis, freguesia de Sacavém, Loures; e Francisco Jor-
ge Jesus Damas, casado, Rua de Miguel Bombarda, 71, Quinta dos Al-
mostéis, freguesia de Sacavém, Loures.

Mais certifica que o texto actualizado dos estatutos se encontra
arquivado na pasta respectiva e do qual se transcreve a sua redacção
integral.

ARTIGO 1.º

Forma

A sociedade foi constituída por documento privado em AYTRE a
21 de Abril de 1987 e registada no R.C.S. (Conservatória do Registo
Comercial) de La Rochelle a 4 de Maio de 1987.

Foi transformada em sociedade anónima por deliberação da assem-
bleia geral extraordinária de 15 de Dezembro de 1990.

Foi transformada em sociedade por acções simplificada (SAS) por
decisão do único accionista em assembleia geral extraordinária de 18 de
Dezembro de 2001, observando as disposições legais aplicáveis a esta
forma social e regulamentares em vigor bem como os presentes esta-
tutos.

Está expressamente indicado que o sócio único pode, a todo o tem-
po, no decurso da vida da sociedade, admitir um ou vários sócios sem
alteração da forma da sociedade.

Os presentes estatutos estarão em vigor enquanto existir um único
sócio. Caso o sócio único admita um ou vários sócios, os presentes
estatutos deverão ser alterados de forma a determinar as regras de




